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A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) identificou 22 
situações de violência contra pessoas com idade superior a 65 anos na 
Madeira, entre 2020 e 2021, disse esta sexta-feira o presidente da 
instituição, João Lázaro. 

“O número é representativo de um fenómeno de subnotificação”, 
indicou o responsável, referindo que, de acordo com a Organização 
Mundial de Saúde, cerca de “80% dos casos de violência não chegam a 
ser reportados”. 

João Lázaro falava na Comissão de Saúde e Assuntos Sociais da 
Assembleia Legislativa da Madeira, no âmbito de uma audição 
requerida pelo PS, maior partido da oposição regional, sobre a violência 
contra os idosos no arquipélago. 

O presidente da APAV esclareceu que a violência contra pessoas idosas 
é cometida, na maioria das vezes, por familiares ou pessoas próximas 
das vítimas, incluindo os cuidadores. 

“Este fator é determinante na dificuldade acrescida que as pessoas 
idosas, vítimas de crime ou violência, têm em reportar a situação às 
autoridades ou mesmo em recorrer a serviços de apoio”, explicou João 



Lázaro aos deputados da Comissão de Saúde e Assuntos Sociais, 
presidida pelo socialista Élvio Jesus. 

E reforçou: “Quando o agressor é familiar, as vítimas apresentam maiores 
níveis de vergonha e de reconhecer que estão a ser ou foram 
vitimizadas por alguém que elas próprias criaram”. 

O presidente da APAV disse que as vítimas identificadas na Madeira são 
oriundas de todos os concelhos, mas não especificou quais as 
localidades com mais casos reportados. 

A Comissão de Saúde e Assuntos Sociais já ouviu sobre esta matéria 
o comandante da Polícia de Segurança Pública na Madeira, Luís Simões, 
e a presidente do Instituto de Segurança Social da Madeira, Micaela 
Freitas. 

https://observador.pt/2022/03/11/apav-identificou-22-casos-de-violencia-
contra-idosos-na-madeira-entre-2020-e-2021/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É de referir que, enquanto deputada, Maria Raquel Ribeiro integrou 
a Assembleia Nacional, entre 1969 e 1973, nos tempos da Ala Liberal - 
constituída por personalidades como Francisco Sá Carneiro, José Pedro 
Pinto Leite, Francisco Pinto Balsemão, Mota Amaral, Joaquim Magalhães 
Mota e Miller Guerra -, antes do 25 de Abril. 

Maria Raquel Ribeiro (1925-2022), Associada Fundadora da APAV, 
morreu a 12 dias de completar 97 anos.  

"Nasceu no lugar de Adão Lobo, concelho de Cadaval, a 16 de Março de 
1925 e estudou no Instituto de Odivelas e no Instituto Superior de 
Serviço Social de Lisboa. Teve uma intensa e longa carreira como 
funcionária pública, iniciada em 1949 no Instituto de Assistência à 
Família", começou por explicar a APAV na publicação que veiculou na 
sua página oficial do Facebook.  

De seguida, evidenciou que Maria Raquel Ribeiro se dedicou "também 
às organizações da sociedade civil, foi uma das Fundadoras da 
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), a 25 de Junho de 
1990, cuja missão acompanhou assiduamente, por muitos anos. Em sua 



homenagem, a APAV inaugurou a Sala Maria Raquel Ribeiro, a 10 de 
Novembro de 2021, no Gabinete de Apoio à Vítima de Cadaval, a cuja 
cerimónia compareceu, uma vez mais, apesar de muito debilitada", 
frisando que "a APAV expressa sentidamente a sua perda à sua família e 
aos seus amigos". 

"Diplomada como assistente social em 1948, exerceu numerosas 
funções sempre ligadas à sua área de intervenção, que elegeu como 
objetivo e à qual se dedicou com alma e coração", explicou Marcelo 
Rebelo de Sousa numa nota publicada no site oficial da Presidência da 
República.  

É de referir que, enquanto deputada, Maria Raquel Ribeiro integrou 
a Assembleia Nacional, entre 1969 e 1973, nos tempos da Ala Liberal - 
constituída por personalidades como Francisco Sá Carneiro, José Pedro 
Pinto Leite, Francisco Pinto Balsemão, Mota Amaral, Joaquim Magalhães 
Mota e Miller Guerra -, antes do 25 de Abril. 

"Numerosas são as instituições que contaram com sua sempre ativa 
colaboração, desde a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, o Instituto 
da Família e Ação Social, o Centro Regional de Segurança Social de 
Lisboa, a Direção Geral da Família e muitas outras", redigiu o Presidente 
da República, afirmando que a antiga deputada "mesmo depois de 
deixar a atividade profissional, nunca deixou de colaborar na mesma 
área, promovendo diversas atividades na prossecução de um 
envelhecimento ativo, para ela e para os outros". 

"À sua família e amigos o Presidente da República apresenta as suas 
sentidas condolências", acrescentou. 

https://ionline.sapo.pt/artigo/764116/maria-raquel-ribeiro-morreu-antiga-
deputada-que-foi-uma-das-fundadoras-da-apav?seccao=Portugal_i 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O que significa que o Tribunal deu razão aos recursos de Bárbara 
Guimarães e do Ministério Público 

O Tribunal da Relação de Lisboa (TRL) condenou esta sexta-feira o ex-
ministro Manuel Maria Carrilho a três anos e nove meses de prisão por 
violência doméstica contra Bárbara Guimarães, dando razão aos 
recursos desta última e do Ministério Público. 

Segundo o acórdão do TRL, a que a agência Lusa teve acesso, a pena de 
prisão aplicada a Manuel Maria Carrilho fica suspensa na execução 
sujeita à condição do arguido e antigo ministro da Cultura pagar à APAV 
(Associação Portuguesa de Apoio à Vítima) a quantia de seis mil euros e 
a indemnização à assistente Bárbara Guimarães, no valor de 40 mil 
euros, a título de danos não patrimoniais sofridos. 



O TRL deu um prazo de 60 dias para o antigo ministro socialista pagar 
as quantias sob pena de se executar a pena de prisão aplicada. 

Carrilho foi condenado pela Relação pelo artigo 152 n.º1 e 2 do Código 
Penal que estabelece para o crime de violência doméstica uma 
moldura penal que pode ir de dois a cinco anos de prisão. 

O TRL recusou contudo o recurso que continha um pedido de 
indemnização civil formulado por Bárbara Guimarães, relativo a danos 
de natureza patrimonial. 

No acórdão, que reverteu a decisão de primeira instância que tinha 
absolvido Manuel Maria Carrilho do crime de violência doméstica, a 
Relação de Lisboa considerou "subsumido (esgotado) no crime de 
violência doméstica o crime de difamação pelo qual o arguido vinha 
condenado", isto depois de no julgamento de primeira instância o 
antigo ministro ter sido unicamente condenado por difamação. 

A Relação de Lisboa concluiu no acórdão condenatório que "não existe 
qualquer justificação para a atuação" do arguido Manuel Maia Carrilho, 
sendo "aliás de exigir de quem tem maiores responsabilidades públicas 
que adote comportamentos dignos, éticos e morais, o que o 
demandado, ex-ministro, ex-embaixador, professor universitário e autor 
de vários títulos publicados, não cumpriu desde logo pelos meios 
usados para ofender e achincalhar a sua ex-mulher, mãe dos seus filhos". 

https://cnnportugal.iol.pt/condenado/barbara-guimaraes/relacao-de-
lisboa-condena-manuel-maria-carrilho-a-tres-anos-e-nove-meses-de-
prisao-por-violencia-domestica/20220318/6234688b0cf2c7ea0f2010ab 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com o objetivo de colocar um fim ao preconceito, ao medo e à baixa 
autoestima que fazem com que os homens vítimas de violência 
doméstica não denunciem esta situação, foi lançada uma nova 
campanha. A ação de sensibilização tem como mote “Falar é sinal de 
força”, e a sua hashtag é –“Vamos mudar a conversa”. 

Numa das imagens da campanha, que também conta com um vídeo, 
surge a fotografia de um homem, juntamente com a frase – “Passo a 
vida a ouvir que não presto para nada.” Através desta iniciativa pretende-
se “alertar para esta realidade e dizer aos homens que falar sobre o 
tema, e assumirem que são vítimas, é um sinal de força e não de 
fraqueza”, referem os serviços de comunicação da APAV. 

De acordo com este organismo português, “em 2020, a Associação 
Portuguesa de Apoio à Vítima recebeu um total de 1.627 casos de 
homens vítimas de violência doméstica, número que tem vindo a 
crescer de ano para ano”. Perante o preconceito, medo e baixa 
autoestima que existem associados a esta situação, a APAV acredita que 
os “números reais serão muito superiores aos casos identificados”. 



No âmbito do lançamento desta campanha, a APAV apela para que as 
pessoas vítimas de crime ou violência contactem a Linha de Apoio à 
Vítima da associação, que está disponível nos dias úteis das 08h00 às 
22h00, através do número 116 006. A campanha é lançada pela APAV, 
em parceria com a agência Pepper. 

 https://www.fatimamissionaria.pt/apav-lanca-campanha-dirigida-a-
homens-vitimas-de-violencia-domestica/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Assinalando o Dia Europeu em Memória das Vítimas do Terrorismo, a 
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima promove no próximo dia 11 de 
março, às 11h00, uma cerimónia em memória das vítimas de terrorismo. 

A cerimónia irá ter lugar no monumento de homenagem de Lisboa às 
vítimas do 11 de Setembro, na Avenida dos Estados Unidos da América, 
em Lisboa. 

O evento irá contar com a presença de Paulo Vizeu Pinheiro - 
Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna, Cristina Soeiro - Vice-
Presidente da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima e de um 
representante da Câmara Municipal de Lisboa. 

https://www.maisalgarve.pt/noticias/nacionais/30546-apav-dia-europeu-
em-memoria-das-vitimas-do-terrorismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima promove em 2022 a oitava edição 
do Prémio APAV para a Investigação, com o apoio da Fundação Montepio. 

O Prémio APAV para a Investigação destina-se a premiar trabalhos de 
investigação científica sobre temas ou problemas relacionados com a missão 



da APAV: Apoiar as vítimas de crime, suas famílias e amigos/as, prestando-
lhes serviços de qualidade, gratuitos e confidenciais e contribuir para o 
aperfeiçoamento das políticas públicas, sociais e privadas centradas no 
estatuto da vítima. 

Condições gerais do Prémio APAV para a Investigação 2022: 

- O Prémio APAV para a Investigação será atribuído anualmente pela APAV a 
um trabalho inédito, desenvolvido em língua portuguesa. 

- O Prémio APAV para a Investigação será atribuído a um trabalho que 
contribua para o conhecimento geral ou específico dos temas ou problemas 
relacionados com as vítimas de crime, ou para a melhoria de qualidade dos 
serviços de apoio à vítima em Portugal. 

- O Prémio APAV para a Investigação será atribuído a um trabalho 
desenvolvido em áreas científicas diversas, tais como Direito, Psicologia, 
Serviço Social, Sociologia, História, Economia, Saúde, Antropologia, 
Criminologia, Vitimologia, Pedagogia, etc. 

Estão abertas as candidaturas para o Prémio APAV para a Investigação 2022! 

• Formulário de Candidatura 

• Regulamento 

Informações e candidaturas: apav.pt/premioinvestigacao 

Prazo limite para envio de candidaturas: 31 de julho. 
APAV 

https://www.maisalgarve.pt/noticias/nacionais/30934-apav-
premio-apav-para-a-investigacao-2022-abertas-candidaturas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A casa foi sinónimo de abrigo para muitos que, em março de 2020, se 
viram obrigados a abdicar da rotina para se protegerem de um vírus 
desconhecido e imprevisível. Para outros, fechar a porta para a rua 
significou estar durante 24 horas por dia debaixo do mesmo teto do 
agressor. Agora, numa altura em que o mundo parece estar a despedir-
se da pandemia, a iminência de uma guerra na Europa deixa estas 
vítimas, sobretudo mulheres, ainda mais vulneráveis. As associações que 
as apoiam pedem que não nos esqueçamos delas e estejamos atentos 
aos sinais. 

Afinal, quais os números da violência doméstica em Portugal? A que 
sinais devemos estar atentos? E como podem estas vítimas ser 
ajudadas? A vice-presidente da Associação de Mulheres Contra a 
Violência, Margarida Medina Martins, e a psicóloga e gestora da Equipa 
Móvel de Apoio à Vítima do Douro da APAV, Rita Bessa, ajudam a 
responder a estas questões. 

Como é que têm evoluído os números da violência doméstica em 
Portugal? 

De acordo com os dados mais recentes divulgados na na página da CIG 
- Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, a PSP e a GNR 
registaram, nos últimos três anos, mais de 80 mil ocorrências de 
violência doméstica. Em 2019, foram registados 29.223 episódios, em 



2020, 27.619, e em 2021, 26.511. Os números mostram uma diminuição 
do número de casos, mas a ativista pelos direitos humanos e vice-
presidente da Associação de Mulheres Contra a Violência, Margarida 
Medina Martins, garante que a violência doméstica não diminuiu. 

“Os dados apresentados nunca correspondem ao real no sentido em 
que a maior parte das situações nunca são denunciadas. Não há 
diminuição da violência, o que há é uma diminuição das situações 
registadas. Estamos inclusive convictas de que a violência deve ter 
aumentado muitíssimo porque estar 24 horas com agressores acaba 
mal”, sustenta. 

“OS DADOS APRESENTADOS NUNCA CORRESPONDEM AO REAL NO 
SENTIDO EM QUE A MAIOR PARTE DAS SITUAÇÕES NUNCA SÃO 
DENUNCIADAS. NÃO HÁ DIMINUIÇÃO DA VIOLÊNCIA, O QUE HÁ É 
UMA DIMINUIÇÃO DAS SITUAÇÕES REGISTADAS. ESTAMOS INCLUSIVE 
CONVICTAS DE QUE A VIOLÊNCIA DEVE TER AUMENTADO 
MUITÍSSIMO PORQUE ESTAR 24 HORAS COM AGRESSORES ACABA 
MAL”, SUSTENTA. 

Na perspetiva da ativista, o cenário não está a melhorar e ainda 
“estamos muito longe de ter consciência do impacto da própria 
pandemia”. 

Quanto ao número de mortes, também nos últimos três anos, 90 
pessoas morreram às mãos dos agressores, sendo que a maioria das 
vítimas mortais, 69, são mulheres. Só em 2021, foram registadas 23 
mortes por violência doméstica: 16 mulheres, duas crianças e cinco 
homens. 

“Todos os sinais são importantes e não há vítimas menores” 

Estar atento aos pequenos sinais é uma das formas mais eficazes de 
impedir que uma situação de violência doméstica termine com a morte 
da vítima, defende Margarida Medina Martins. Para a ativista “todos os 
sinais são importantes, porque podem escalar, e não há vítimas 
menores”, dado que “há casos que passam do zero aos cem muito 
rapidamente”. 

A mudança no comportamento da vítima é o principal sinal de que 
“algo não está a bater certo”, explica a ativista. Essas alterações podem 
passar por a pessoa “estar mais controlada, mais inibida, começar a 
deprimir, ser menos espontânea, ter menos autonomia na circulação e 
nas relações com os amigos”. 

No mesmo plano, a psicóloga e gestora da Equipa Móvel de Apoio à 
Vítima do Douro da APAV, Rita Bessa, lembra que “a violência física é o 
tipo de violência visível”, mas que há outras formas de agressão que a 



própria vítima tem dificuldade em identificar, como “o ser controlada, o 
ser dominada, injúrias, o isolamento da vítima dos contactos com outras 
pessoas, o controlo do telemóvel, das redes sociais, a humilhação ou 
desvalorização do outro, a possessividade, etc.” 

Muitas vezes, sublinha a psicóloga, existem também ameaças e 
manipulações que podem levar a vítima a pensar que a sua situação 
pode piorar caso termine a relação. 

E como podem as vítimas ser ajudadas? “É importante não emitir 
juízos de valor” 

Identificados os sinais, chega a hora de agir. Mas como? Onde podem 
as vítimas pedir ajuda? E como podem aqueles que assistem a uma 
situação de violência doméstica agir? Margarida Medina Martins é 
perentória: numa situação de risco que exija uma intervenção rápida, o 
melhor “é ligar para o 144 (linha de emergência social) ou para o 
112 (número europeu de emergência)”, e seguir as orientações dos 
técnicos. 

Noutras situações, esclarece a psicóloga Rita Bessa, há uma série de 
organizações a dar apoio telefónico e online a vítimas de violência 
doméstica, bem como gabinetes abertos durante a semana para 
receber tanto as vítimas como os seus familiares, amigos ou terceiros 
disponíveis a prestar auxílio. 

“No nosso caso, a APAV tem uma linha de apoio à vítima 116 006, que 
está disponível entre as 08h00 e as 21h00. Do outro lado, a vítima 
receberá um apoio técnico especializado em violência doméstica, que a 
informará dos direitos e daquilo que pode fazer. Além disso, de norte a 
sul do país, existem serviços de proximidade que são gabinetes de apoio 
à vítima que estão abertos à comunidade”, sustenta. 

Rita Bessa frisa que “o nosso dever é denunciar a situação, uma vez que 
a violência doméstica é um crime público” e defende que “temos de 
desmistificar a ideia de que entre marido e mulher não se mete a 
colher”. 

“O NOSSO DEVER É DENUNCIAR A SITUAÇÃO, UMA VEZ QUE A 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA É UM CRIME PÚBLICO” E DEFENDE QUE 
“TEMOS DE DESMISTIFICAR A IDEIA DE QUE ENTRE MARIDO E 
MULHER NÃO SE METE A COLHER”. 

No entanto, destaca a psicóloga, quando se presta apoio à vítima 
“é importante não emitir juízos de valor”, já que “ninguém está numa 
relação de intimidade violenta porque quer”. Por isso, reitera, “é muito 
importante perceber e dar o timing à vítima. É importante sensibilizar, 



não julgar e dar contactos de associações que possam ajudar, dizer que 
existem profissionais que podem ajudar”. 

“É importante que a vítima sinta confiança no outro, porque a partir do 
momento em que começamos a emitir juízos de valor as vítimas 
começam-se a distanciar e depois é uma bola de neve”, afirma. 

Esta visão é partilhada por Margarida Medina Martins que lembra que 
“qualquer pessoa pode fazer uma queixa às forças de segurança” e 
que todos temos o dever de agir. Já que “o que não for parado cresce no 
tempo e a nossa paralisação ou inação pode contribuir para a morte de 
uma pessoa.” 

https://poligrafo.sapo.pt/sociedade/artigos/todos-os-sinais-sao-
importantes-e-nao-ha-vitimas-menores-entre-a-pandemia-e-a-guerra-a-
violencia-domestica-persiste 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Rosa” é mãe de uma jovem que foi abusada sexualmente por um 
amigo da família. A vítima terá sofrido abusos, em silêncio, dos 7 aos 11 
ano. Quem deu o sinal de alerta foi a psicóloga da menor. 

Este é o grito de alerta de ‘Rosa’, que nunca pensou abrigar, dentro da 
sua própria casa, o agressor e abusador da filha menor de idade. O 
homem em causa era amigo do marido há 30 anos, e passava longas 
temporadas na casa desta família. 

Durante anos, abusou sexualmente da filha do casal, sem que ninguém 
desse por nada: 

Rosa confrontou amigo que abusava sexualmente da filha menor: “Ele 
disse: “não fiz nada que ela não quisesse”” 

Casal descobriu que amigo de longa data e hóspede frequente era o 
predador sexual que abusava da filha. 

"Ele é um bloco de testosterona. Se ela se puser muito acanhada ele não 
sei se vai ter paciência" 

Gerir a desconfiança sobre alguém é muito difícil, ainda mais quando é 
alguém tão próximo. Mas, apesar de a filha negar durante muito tempo 
a identidade do agressor, a verdade acabou por vir à tona. Para além do 
desespero, ‘Rosa’ diz ter sentido uma culpa enorme por nunca ter 
percebido nada e não ter conseguido proteger a filha… 

‘Rosa’ e o marido não hesitaram em fazer queixa e avançar com o 
processo judicial. 

 
O agressor foi detido, no aeroporto, a tentar fugir. Foi julgado e 



condenado, mas a família da jovem não se conforma com a sentença e 
considera que não foi feita justiça. 

Esta mãe carrega um sentimento de culpa difícil de imaginar e luta 
pela justiça que acredita não ter sido feita. Como ‘Rosa’ diz, não se 
recupera totalmente de uma situação como esta e o tempo não volta 
para trás. 
Se precisar de ajuda ou informação pode contactar a Associação 
Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV). O apoio é gratuito e 
confidencial. Pode ligar para o número 707 200 077  (10h00-
13h00/14h00-17h00 – dias úteis), enviar e-mail 
para APAV.SEDE@APAV.PT ou dirigir-se a um dos GABINETES DE 
APOIO À VÍTIMA. 
 
https://sic.pt/programas/julia/rosa-confrontou-amigo-que-abusava-
sexualmente-da-filha-menor-ele-disse-nao-fiz-nada-que-ela-nao-
quisesse/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nascida em Adão Lobo, concelho de Cadaval, a 16 de março de 1925, 
estudou no Instituto de Odivelas e no Instituto Superior de Serviço 
Social de Lisboa. 

 
Depois de uma longa carreira na Função Pública, iniciada em 1949 no 
Instituto de Assistência à Família, foi uma das fundadoras, em 1990, da 
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima. 

Foi deputada, entre 1969 e 1973, da Ala Liberal. Maria Raquel Ribeiro 
morreu na 5ª feira aos 97 anos. 

https://www.cmjornal.pt/mais-cm/obituario/detalhe/maria-raquel-
ribeiro-1925-2022 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O nome de Margarida Corceiro está nos assuntos mais comentados do 
Twitter desde esta segunda-feira, 21 de março, data em que foi 
publicada uma imagem íntima da atriz, sem o seu consentimento. 
Trata-se de uma alegada fotografia tirada pela própria, em 2018, e 
enviada a um suposto ex-namorado, quando Margarida ainda seria 
menor de idade. 

A modelo de 19 anos ainda não se manifestou face ao sucedido, mas 
Bárbara Bandeira, amiga próxima de Margarida Corceiro, partilhou um 
tweet de Inês Marinho, no qual é revelada a identidade do alegado 
responsável pela divulgação das imagens. "Mais uma vez uma mulher 
é vítima de um crime machista e o foco está nela. Mas hoje vamos 
mudar o desfecho das coisas", escreveu. 

"O criminoso que partilhou as fotografias da sua ex-namorada sem o seu 
consentimento, quando ela tinha 15 anos, foi Bernardo Bernardino", 
acrescentou. 



Neste sentido, foram vários os internautas que recorreram à mesma 
rede social para comentar a situação, como é o caso de Joana 
Albuquerque, ex-concorrente do reality show "Big Brother", da 
TVI. "Prisão a esses nojentos de merda que estão a partilhar 
nudes de menores só porque sim", escreveu. 

Já a influenciadora Inês Gonçalves comentou a situação de forma 
generalizada, também sem mencionar diretamente o nome de 
Margarida Corceiro. 

"Não há mesmo palavras para homens que continuam a partilhar 
fotografias íntimas das ex-namoradas. É nojento saber que alguém 
confiou assim noutra pessoa e que depois vê a sua intimidade 
exposta. E é igualmente nojento quem recebe as fotografias e é passivo 
ao assunto", lê-se. 

 

O que é que a lei nos diz? 
Importa referir que tanto a divulgação efetiva como a ameaça de 
partilha deste tipo de conteúdos são puníveis criminalmente. A 
divulgação propriamente dita de conteúdos não autorizados, sejam 
imagens, vídeos, emails ou até mensagens, está descrita no Código 
Penal como devassa da vida privada no Artigo 192.º. Mas há mais artigos 
e alíneas a ter em conta. 

"Quem, contra vontade, fotografar ou filmar outra pessoa, mesmo em 
eventos em que tenha legitimamente participado; ou utilizar ou 
permitir que se utilizem fotografias ou filmes referidos na alínea anterior, 
mesmo que licitamente obtidos" é punido com pena de prisão até 
um ano ou com pena de multa até 240 dias, de acordo com 
o artigo 199.º do Código Penal. 

Sendo que, inclusive, existe uma maior punição, consoante o meio de 
difusão em causa. No caso, "através de meios de comunicação social, ou 
da difusão através da Internet, ou de outros meios de difusão pública 
generalizada", tal como avança o artigo 197.º do Código Penal. 

Trata-se de um crime semipúblico, ou seja, o respetivo 
procedimento criminal depende da apresentação de queixa. Até à 
data, não se sabe se a atriz vai agir judicialmente, dado que ainda não se 
manifestou face ao sucedido, nem confirmou a identidade do alegado 
ex-namorado. Contactada pela MAGG, a agência que representa 
Margarida Corceiro, Central Models, também não teceu qualquer 
comentário. 



Passou pelo mesmo? Saiba como pode pedir ajuda 
"A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) disponibiliza, de 
forma gratuita, confidencial, qualificada e humanizada, apoio 
emocional, acompanhamento psicológico, informação jurídica, 
encaminhamento social e auxílio em questões práticas a todos os 
cidadãos que foram ou são vítimas de crime", lê-se no site oficial da 
associação. 

A APAV apoia as vítimas de devassa da vida privada e gravações 
e fotografias ilícitas pela linha de apoio à vítima (116 006, através de 
uma chamada gratuita), diretamente num dos gabinetes da associação 
ou, ainda, através do email apav.sede@apav.pt 

https://magg.sapo.pt/celebridades/artigos/alegado-ex-namorado-de-
magui-corceiro-revela-fotografia-intima-da-atriz-como-atua-a-lei-nestes-
casos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Município de Silves através do serviço GAPI – Grupo de Apoio à Pessoa 
Idosa, vai dinamizar nos meses de abril, maio e junho, um conjunto de 
ações de formação centradas na temática do envelhecimento e 
problemáticas na pessoa idosa. 

A iniciativa que resulta de uma parceria com a APAV (Associação 
Portuguesa de Apoio à Vítima) e com a Associação Alzheimer Portugal, 
é composta por três sessões, a realizar nos dias 5 de abril, 18 de maio e 8 
de junho, pelas 14h30, no auditório da Biblioteca Municipal de Silves. 

As formações são dirigidas aos intervenientes na área da pessoa idosa e 
à comunidade em geral. 

No dia 5 de abril o formador Miguel Santos (Jurista da APAV) irá 
promover a ação “Violência Contra a Pessoa Idosa”, onde será abordada 
as formas de violência; os tipos de crime; a identificação da vitimização 
e a estratégias de intervenção. 

A 18 de maio terá lugar a formação “Doença de Alzheimer e o que 
podemos fazer para prevenir a Demência”, que trabalhará o 
envelhecimento e a demência; a doença de Alzheimer; os fatores de 
risco de demência e os fatores de proteção de demência, com a 



formadora Margarida Ferreira (Psicóloga da Associação Alzheimer 
Portugal). 

Por último, no dia 8 de junho a ação “A Doença de Alzheimer e outras 
demências” abordará a definição; as principais sintomatologias; o 
diagnóstico e a intervenção com a formadora Margarida Ferreira 
(Psicóloga da Associação Alzheimer Portugal). 

As inscrições são gratuitas e limitadas a um número máximo de 40 
participantes. 

As inscrições devem ser efetuadas até ao dia 01 de abril, 16 de maio e 6 
de junho, junto do GAPI da Câmara Municipal de Silves (CMS), através 
do endereço de correio eletrónico apoio.idoso@cm-silves.pt ou do 
telefone 282 440 800 (ext.: 2662). 

 

https://regiao-sul.pt/2022/03/25/sociedade/municipio-de-silves-
promove-formacoes-na-area-do-envelhecimento/574888 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
O grupo do BE na Assembleia Municipal de Lisboa apresentou esta 
terça-feira uma recomendação à câmara para a implementação de um 
“Selo Espaço Livre de Assédio ” para espaços noturnos, proposta que foi 
contestada pela direita, mas que conseguiu aprovação. 

“O Bloco de Esquerda considera da maior importância recomendar à 
Câmara Municipal de Lisboa que esta iniciativa seja implementada com 
urgência. O momento em que vivemos é crucial: a noite lisboeta está 
desconfinada e muitas jovens saem à noite pela primeira vez em quase 
dois anos”, defendeu a deputada do BE Leonor Rosas, na apresentação 
da proposta de criação um “Selo Espaço Livre de Assédio” para 
estabelecimentos noturnos. 

A Iniciativa Liberal (IL) questionou se os espaços que não tiverem o selo 
são considerados sítios onde há assédio, o PAN disse não compreender 
a recomendação que esquece o assédio contra homens, o Chega 
considerou que é “uma proposta demagógica que divide a sociedade”, o 
MPT afirmou que “a imaginação do BE não tem limites” e o CDS-PP 
rejeitou a ideia de colar selos à sociedade e chamou aos bloquistas de 
“ridículos”. 

Com uma posição mais moderada no ataque à iniciativa, o PSD assumiu 
que o assédio é uma matéria que merece um debate profundo, o que 



não foi possível da forma apresentada pelo BE, porque a ideia pode-se 
“transformar num perigo e numa ameaça”, e o PCP “não discorda 
quanto a necessidade de intervir”, mas sugeriu “uma visão 
multifacetada” e não apenas os estabelecimentos noturnos. 

Em resposta, a deputada bloquista Leonor Rosas sustentou que os 
números da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) revelam 
que “sim é um problema de género”, sublinhando que “ridículo é em 
2022 termos mulheres assassinadas”. 

Segundo a proposta do BE, o “Selo Espaço Livre de Assédio” é para os 
estabelecimentos noturnos que cumpram o requisito de que “os 
profissionais da noite devem ter formação – a ser providenciada pela 
Câmara Municipal de Lisboa a pedido do próprio estabelecimento — 
sobre assédio, violência e violação sexual, com enfoque no problema da 
violência de género, e como o combater no seu estabelecimento”, 
iniciativa que foi aprovada com os votos contra de PSD, IL, PAN, MPT, 
Aliança, CDS-PP e Chega, a abstenção de PCP e os votos a favor de BE, 
Livre, PEV, PS e dois deputados independentes eleitos pela coligação 
PS/Livre. 

Outros das exigências é que o estabelecimento noturno estabeleça um 
protocolo de denúncia de assédio, violência ou importunação sexual 
que permita às vítimas, de forma discreta, comunicar aos profissionais 
do mesmo que necessitam de ajuda, assim como comprometer-se a 
denunciar eficazmente às forças de segurança as situações de assédio e 
violência sexual que lhe são denunciadas, de acordo com a 
recomendação aprovada. 

Neste âmbito, a Câmara Municipal de Lisboa deve reunir com as forças 
de segurança e organizações de defesa dos direitos das mulheres da 
cidade para criar um plano de combate à violência e assédio sexual na 
noite e para melhorar a resposta dada às vítimas e fazer esforços no 
sentido de sensibilizar o Governo a estender esta medida a outras 
cidades. 

Também dirigidas à câmara, a assembleia aprovou ainda 
recomendações do PSD para a consolidação de um Sistema Municipal 
de Alerta em Situação de Emergência, do PAN por um Provedor dos 
Animais de Lisboa, do MPT pela melhoria da segurança pedonal na 
capital portuguesa, do PS para a revisão da Carta Educativa, do PCP 
para rever a unidade de execução da Ajuda e garantir o direito à 
habitação e à cidade, e do Livre pela atualização do Atlas Social da 
cidade. 

Além das recomendações, os deputados municipais viabilizaram várias 
moções, nomeadamente uma do PAN pela erradicação de publicidade 



não autorizada em veículos motorizados, em que a assembleia deve 
instar o Ministério do Ambiente e Ação Climática a “proibir a colocação 
de mensagens publicitárias em veículos estacionados na via pública, 
exceto mediante colocação de dístico que o permita; delegar nas 
autarquias a fiscalização desta medida; criar um sistema de coimas 
como forma de dissuadir a continuidade desta prática (a reverterem a 
favor do município que esteja responsável pela sua fiscalização); e 
disponibilizar os dísticos gratuitamente”. 

Outras das moções aprovadas foram do PEV para exigir junto do 
Governo que agilize a antecipação da entrada em vigor da legislação 
relativa à prevenção da contaminação e remediação dos solos 
– ProSolos, do MPT pela salvaguarda do Palácio Burnay, do PS a felicitar 
a Associação Nacional de Freguesias (Anafre) pela realização do seu XVIII 
Congresso, e do PCP a assinalar o Dia Nacional do Estudante. 

https://observador.pt/2022/03/16/assembleia-municipal-de-lisboa-
recomenda-criacao-de-selo-espaco-livre-de-assedio-para-
estabelecimentos-noturnos/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maria Raquel Ribeiro faleceu esta sexta-feira, 4 de março, aos 96 anos. 
Diplomada como assistente social em 1948, exerceu uma intensa e 
longa carreira na área social, iniciada logo em 1949 no Instituto de 
Assistência à Família e, entre 1951 e 1971 exerceu funções na Santa Casa, 
onde dirigiu o Serviço Social. Em 1990, tornou-se Associada Fundadora 
da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), uma missão que 
levou a cabo de forma assídua e ativa. 

Considerada como um exemplo por toda a sociedade civil, viu ser 
reconhecida a sua dedicação e trabalho na área com a criação de uma 
distinção que recebeu o seu nome, numa iniciativa organizada pela 
Associação Portuguesa de Psicogerontologia e desenvolvida em 
parceria com a Santa Casa e a Fundação Montepio – o Prémio de 
Envelhecimento Ativo Dr.ª Maria Raquel Ribeiro. 

Este prémio, que celebrou em 2021 uma década, premeia e reconhece 
a vida e atividade de pessoas com 80 e mais anos, que continuam a 
desenvolver atividade profissional ou cívica relevante, em várias 
categorias. 

Maria Raquel Ribeiro foi, ainda, durante 10 anos dirigente do Sindicato 
Nacional dos Profissionais de Serviço Social e uma das principais 
promotoras da Comissão do Portuguesa do Conselho Internacional do 
Serviço Social, a que presidiu em 1969. De referir ainda que Maria 
Raquel Ribeiro integrou a Assembleia Nacional, entre 1969 e 1973, onde 
teve um papel fundamental nas várias sessões legislativas no âmbito do 
trabalho, previdência, saúde e assistência social. No pós-25 de abril, foi 
assessora da secretária de Estado dos Retornados, da Segurança Social e 
do ministro dos Assuntos Sociais e Presidente da Comissão Instaladora e 
do Conselho Diretivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa. 



Dedicou-se em especial às políticas para a Política da Terceira Idade, da 
Família e ao apoio Integrado a Idosos. 

A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa expressa as suas sentidas 
condolências a toda a família e amigos. 

 

https://www.scml.pt/media/noticias/santa-casa-lamenta-falecimento-de-
maria-raquel-ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O termo Revenge Porn  (ou “Pornografia de Vingança”, em tradução 
livre) refere-se à divulgação de conteúdos íntimos de uma pessoa sem o 
consentimento desta, por vingança. Seja uma pessoa com quem já 
manteve uma relação ou alguém que o criminoso conheça e queira 
chantagear, as motivações por trás deste ato ilegal podem ser diversas – 
e podem ter um impacto muito negativo na vítima. 

Emily Dworkin, investigadora que estuda os efeitos psicológicos do 
trauma, refere que ainda há poucos dados acerca dos danos deste tipo 
de crime na saúde mental, tendo em conta que “é um fenómeno relativamente 
recente“. Mas há alguns números para os quais podemos e devemos olhar. 

Um inquérito realizado pela Cyber Civil Rights Initiative a 1606 pessoas 
descobriu que 90% das vítimas são mulheres. Além disso, avançou que 
93% dos sobreviventes deste crime disse ter passado por grande 
sofrimento emocional e 51% teve pensamentos suicidas. Um outro 
estudo preliminar com 18 pessoas alvo deste tipo de crime revelou que 
estas tinham maior tendência a sofrer de ansiedade, depressão e Stress 
Pós-Traumático. 



Nestes casos, a denúncia e o apoio psicológico à vítima são 
fundamentais. Em Portugal, além das autoridades, deve avisar a 
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), que coordena a Linha 
Internet Segura, cujo contacto é gratuito (800 219 090, dias úteis das 9h 
às 21h, ou linhainternetsegura@apav.pt). Também a Unidade Nacional 
de Combate ao Cibercrime e a Criminalidade Tecnológica, da Polícia 
Judiciária, pode ajudar a remover os conteúdos da internet. 

https://activa.sapo.pt/comportamento/2022-03-22-revenge-porn-os-
impactos-do-crime-na-vitima/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Selecionados de 200 candidaturas, estes projetos têm como objetivos 
promover o empoderamento de grupos vulneráveis, fortalecer a cultura 
democrática e a consciência cívica, os direitos humanos e a capacidade 
e sustentabilidade da sociedade civil. 

O apoio ao Programa Cidadãos Ativ@s gerido pelas Fundações 
Gulbenkian e Bissaya Barreto provém de recursos públicas da Noruega, 
Islândia e Liechtenstein (EEA Grants). 

Do total dos projetos apoiados, 11 têm em vista o empoderamento de 
grupos vulneráveis, entre os quais, migrantes e refugiados, pessoas 
ciganas, reclusos, portadores de deficiência. Vão ser desenvolvidos por 
ONG como o Serviço Jesuíta aos Refugiados  (JRS)  a Fundação Islâmica 
de Palmela e a Associação para o Planeamento da Família. 

Quinze desses projetos pretendem fortalecer a cultura democrática e a 
consciência cívica e apoiar e defender os direitos humanos reforçando 
a cidadania e a denúncia e prevenção da discriminação e 
desigualdade, através da arte.  

A preocupação com a sustentabilidade do planeta faz também parte 
de vários projetos baseados na formação e mobilização dos cidadãos. 



Entre as organizações apoiadas estão a PPDM, a ZERO Associação, a 
AIDGLOBAL, o ISPA Crl, a APAV e a Cáritas de Coimbra. 

No sentido de reforçar a capacidade e sustentabilidade da sociedade 
civil, serão ainda apoiadas nove ONG com planos de ações prioritárias 
para colmatar as suas próprias carências e tornar mais eficaz a sua ação 
na comunidade. Entre estas, incluem-se a TESE – Associação para o 
Desenvolvimento, a Associação Pista Mágica e a FENACERCI. 

A maioria destes projetos (26) serão desenvolvidos nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e do Porto e os restantes nove noutras regiões 
do País e Regiões Autónomas. Refira-se ainda que dez dos 35 projetos 
contam com parceiros da Noruega, Islândia e Liechtenstein, países 
financiadores do programa EEA Grants. 

Com a aprovação destes projetos, conta-se, no programa 
Cidadãos Ativ@s, um total de 59 projetos apoiados fora das Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e Porto, mais do dobro do número atingido no 
Programa Cidadania Ativa 2013-16. 

https://sicnoticias.pt/janela-de-esperanca/cidadaos-ativs-apoia-
intervencao-social/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Na sequência da detenção, o arguido foi presente ao juiz, para primeiro 
interrogatório judicial, e ficou impedido de se aproximar e de contactar 
com a vítima, disse à agência Lusa fonte judicial. 

Francisco J. Marques foi detido, na passada terça-feira, dia 15, pela PSP, 
em cumprimento de mandado de detenção emitido pelo Ministério 
Público, na sequência de queixa apresentada pela ex-companheira. 

Na quarta-feira, o juiz de instrução criminal decretou como medidas de 
coação a obrigação de afastamento da vítima, controlada por pulseira 
eletrónica, assim como a proibição de contactar a ofendida por 
qualquer meio, acrescentou a mesma fonte. 

Caso esteja a sofrer de algum tipo de violência doméstica, pode 
contactar uma das seguintes entidades: 

- Linha Telefónica de Informação às Vítimas de Violência Doméstica - 
800 202 148 (número gratuito) 

- Se não pode ou não quer telefonar, envie uma mensagem para a Linha 
SMS 3060 (gratuita e confidencial) ou envie mensagem para: 
violencia.covid@cig.gov.pt 



- APAV | Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (entre as 9h e as 21h) - 
116 006 (linha gratuita) 

- Comissão de Proteção às Vitimas de Crimes (das 9h às 12h30 e das 
13h30 às 17h) - 21 3222490 

- Linha SOS Mulher - 808 200 175 

- AMCV - Associação de Mulheres Contra a Violência - 21 380 21 60 

- Linha de Saúde 24 - 808 24 24 24 

- Número Nacional de Socorro - 112 

- Linha Nacional de Emergência Social - 144 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao contrário do que estava previsto, não foi hoje que Luciana 
Abreu ficou a saber a sentença do processo de violência doméstica que 
moveu contra Daniel Souza, o ex-marido. A leitura estava agendada para 
esta quinta-feira, dia 24 de março, no Tribunal de Cascais, porém teve de 
ser adiada. 

Tal como a TV 7 Dias já tinha avançado, Daniel Souza não compareceu 
no tribunal e justificou a sua ausência com motivos profissionais. 
Acontece ainda não foi desta que este processo teve um “ponto 
final”. António Leitão, advogado de Luciana Abreu, explica à TV 7 Dias 
que a leitura do veredicto foi adiada, uma vez que foi apresentado um 
“despacho” que “visa acrescentar à acusação mais duas situações” que 
irão ser levadas a Tribunal, para serem analisadas e ponderadas para a 
sentença final. “O Tribunal entendeu que determinada prova no 
processo, não alterando substancialmente o agravamento da pena, 
torna-se relevante para aferir os comportamentos”, afirma o advogado. 

Estas duas situações são relativas ao “processo de violência doméstica 
que não constavam inicialmente e que agora o Tribunal fez questão de 
acrescentar ao processo”. O advogado revela que esta decisão foi 
tomada pelo Juíz do processo e evocada por Luciana, a queixosa, 
durante o seu depoimento. 

António Leitão relata à TV 7 Dias que estes dois episódios se referem a 
uma situação quando a polícia foi chamada a casa de Luciana e a um 
documento com uma lista de exigências que a artista assinou, quando 
tentou reatar com Daniel Souza, factos que não constavam na acusação. 



Luciana não procura “vingança” 

O advogado garante que Luciana quer manter uma boa relação com o 
pai das filhas gémeas, Amoor e Valentina. “Após este processo quer 
manter a possibilidade das filhas terem um pai, uma tia, avós, o que não 
tem acontecido (…) Sair a sentença é bom para toda a gente. Por outro 
lado, como não está aqui com espírito de vingança, é o que resultar do 
processo”, diz. 

Acrescenta, ainda, que a cantora não está há espera de nenhuma 
indemnização. “Não está à procura de 
nenhuma indemnização.  Qualquer indemnização será entregue à 
APAV. Vamos aguardar pela decisão”. 

Daniel Souza tem 13 dias para justificar ausência 

Daniel Souza, ex-marido de Luciana Abreu, esteve ausente e não 
compareceu esta quinta-feira, dia 24 de março, no Tribunal de Cascais. 

A TV 7 Dias esteve no local e sabe que, segundo o advogado de Daniel, 
Rui Bacelar, o requerimento foi enviado esta quarta-feira, pois surgiu um 
convite para o ex-marido de Luciana acompanhar turistas com início no 
dia de ontem. 

O juiz do processo considerou que os motivos não são justificativos, 
sendo que Daniel tem 13 dias pra apresentar prova que demonstrem as 
referidas razões imprevistas e inadiáveis para estar ausente. 

Recorde-se de que Luciana Abreu instaurou um processo de violência 
doméstica, intimidação física e psicológica e de invasão de propriedade 
contra o ex-marido e pai das duas filhas, Amoor e Valentine. 

Texto: Carla Ventura com Inês Borges; Fotos: DR 

 Leia mais em: https://www.novagente.pt/luciana-abreu-leitura-da-
sentenca-de-processo-de-violencia-domestica-contra-ex-adiada 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Dia Internacional da Mulher está mesmo à porta, celebra-se a 8 de 
março, e já há mil e um programas cujo objetivo é juntar as mulheres à 
mesa. Uns são mais animados do que outros, alguns até têm dança 
antes do momento da refeição, mas sendo a data o momento de chave 
para assinalar várias causas relativas aos direitos das mulheres — desde o 
direito ao voto à igualdade salarial — decidimos focar os jantares que 
unem a força de todas elas em restaurantes precisamente comandados 
por mulheres. 

Apesar de restaurantes como o Mano a Mano ou o SOI, do grupo 
SushiCafé, serem chefiados por homens, merecem destaque pela 
iniciativa lançada a propósito do dia da Mulher: por cada mulher que 
jantar ou almoçar num dos restaurantes do grupo (Mano a Mano, 
Este Oeste, Izanagi, SOI e SushiCafé Avenida, Amoreiras ou 
Oeiras) 2€ são doados à APAV para combater violência 
doméstica. Alguns destes restaurantes têm ainda ofertas especiais, 
como é o caso do Mano a Mano e Este Oeste que oferecem bebida de 
boas vindas. 

Já vamos passar à cozinha liderada por mulheres de renome, mas antes 
disso deixamos já uma nota sobre o sítio onde deve passar após um 
jantar empoderador: o bar Torto, no antigo edifício árabe que integra 
agora o Selina Navis Cowork, no Porto. De 3 a 31 de março, as mulheres 
vão dominar a mesa de mistura nas sessões de Dj que começam às 23h 
e prolongam-se até às 03h. Zir Mut(e) e Supa vão tocar na semana do 
dia das Mulheres, a 10 e 11 de março, respetivamente. Acompanhe a 
agenda aqui. 

Agora sim é altura de saber a garra delas na arte da cozinha 



https://magg.sapo.pt/comida/restaurantes/artigos/dia-da-mulher-7-
restaurantes-onde-sao-elas-que-mandam 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Município do Peso da Régua através do Programa Rede Social 
dinamizou esta tarde uma Ação de Capacitação subordinada ao tema 
Prevenção da Violência Contra a Mulher: “Desmistificar para atuar”. 

Na semana em que se assinalou o Dia Internacional da Mulher, esta 
ação teve como objetivo debater as questões da desmistificação de 
alguns lugares-comuns sobre a violência contra a mulher, o sistema de 
proteção à vítima, entre outras. 

Eduardo Pinto, Vereador e Presidente do CLAS da Rede Social do Peso 
da Régua referiu-se ao sofrimento das vítimas de violência doméstica 
como o maior crime cometido pela humanidade, cujo número 
ultrapassa as vítimas da Guerra. O Autarca destacou a importância da 
criminalização da violência doméstica e de a sociedade se envolver, 
num compromisso sério e coletivo, com vista a uma comunidade mais 
justa e mais tolerante. 

Rita Bessa, psicóloga, representante da Equipa Móvel de Apoio à Vítima 
do Douro | APAV destacou a persistência de estereótipos enraizados na 
sociedade, que agudizam as diferenças entre os papéis atribuídos ao 
homem e à mulher. Rita Bessa deixou claro que a violência doméstica é 
um crime público e que, por isso, qualquer cidadão tem o dever de 
denunciar. A ideia de que “entre marido e mulher, ninguém mete a 
colher” deve ser desmistificada e contrariada.  Da mesma forma, o 



conceito de que “o casamento é para a vida” deve ser anulado. As razões 
para a permanência numa relação de violência passam pela 
dependência emocional, medo, vergonha, receio de perder os filhos, 
dependência económica do agressor, crenças religiosas, falta de suporte 
familiar e, muitas vezes, desconhecimento do apoio previsto na lei e das 
respostas de emergência criadas para proteger a vítima. 

Orlando Rego, Capitão do Destacamento Territorial das GNR do Peso da 
Régua, referiu-se à importância do tema, colocando o enfoque na 
negatividade do mesmo e na necessidade de a sociedade ser proativa e 
denunciar a violência. Apesar da evolução registada nos últimos tempos, 
a sociedade continua a legitimar a violência doméstica e a silenciar as 
vítimas. 

Não podemos continuar a “enfiar a cabeça na areia” e fingir que nada se 
passa, quando, muitas vezes, a violência doméstica mora ao nosso lado. 
É importante estarmos atentos, de forma a podermos alertar as 
autoridades competentes para intervirem junto das vítimas. 

 

https://noticiasdevilareal.com/prevencao-da-violencia-contra-a-mulher-
desmistificar-para-atuar/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manuel Maria Carrilho foi condenado a três anos e nove meses de pena 
de prisão por violência doméstica. A decisão do Tribunal da Relação de 
Lisboa permite ao ex-ministro ficar com uma pena suspensa mediante o 
pagamento de seis mil euros à APAV, a Associação Portuguesa de Apoio 
à Vítima. 

Mas o ex-ministro da Cultura foi ainda condenado a pagar 
uma indemnização de 40 mil euros à ex-mulher, Bárbara 
Guimarães, por reparação de danos patrimoniais. Esta sentença 
representa uma vitória para a apresentadora da SIC que, neste 
momento, se encontra na fronteira da Polónia, para onde viajou com o 
intuito de ajudar os refugiados da Ucrânia que estão a fugir da guerra. 

Recorde-se que Manuel Maria Carrilho tinha sido absolvido pelo tribunal 
de primeira instância do crime de violência doméstica, tendo sido na 
altura condenado apenas pelo crime de difamação. 



 

https://www.flash.pt/celebridades/nacional/detalhe/a-vitoria-de-barbara-
guimaraes-manuel-maria-carrilho-condenado-por-violencia-domestica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manuel Maria Carrilho must pay €46,000 in compensation or go to jail 

 
In a case that has taken up endless column inches over the last few 
years, former Culture Minister Manuel Maria Carrilho has been 
condemned to three years and nine months in jail for domestic violence 
against his former wife, one time gameshow hostess Bárbara Guimarães. 

Lisbon Appeal Court judges have told him he can stay out of jail if he 
pays Ms Guimarães €40,000 by way of compensation for the injuries 
and damages she has been put through, as well as making a donation 
of €6,000 to APAV, the Portuguese association of Victim Support. 

Lusa reports that the court has given the former Socialist minister a 
deadline of 60 days to pay these amounts. If he doesn’t, it’s a jail cell. 

Under the crime of domestic violence, prison terms can range from two 
to five years in prison. 



The judges however “rejected an appeal that contained a request for 
civil compensation formulated by Bárbara Guimarães regarding 
damages”, the news agency adds. 

Their ruling reversed a lower court’s decision which had acquitted 
Manuel Maria Carrilho of the crime of domestic violence. 

The text read: “There is no justification whatsoever for the actions” of the 
defendant Manuel Maria Carrilho”. 

“It is necessary to demand from those who have greater public 
responsibilities that they adopt dignified, ethical and moral behaviour, 
which the defendant, a former minister, former ambassador, university 
professor and author of several published titles, did not comply with 
immediately by the means used to offend and slander his ex-wife, the 
mother of his children”. 

The case therefore boils down to one of “high illicitness and serious 
guilt” … “along with high damage caused as a result of his conduct.”  

Readers may remember Manuel Maria Carrilho’s name coming up in 
another shameful case involving a woman who claimed that as minister 
of Culture he had “robbed her” of the chances of a scholarship to 
continue her studies in cinematography. 

The woman won her case, but she later lost on appeal – and after calling 
out judges and many other VIPs for being corrupt, she herself ended up 
jailed for three years for the crime of defamation. 

https://www.portugalresident.com/former-culture-minister-found-guilty-
of-domestic-violence/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A quem pode doar 

Mais de 4.500 entidades integram a lista disponibilizada pela 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), daquelas a quem os 
contribuintes podem este ano atribuir 0,5% do seu IRS ou doar o 
benefício fiscal do IVA. 

Selecionamos algumas: 

Acreditar - Associação de Pais e Amigos de Crianças com Cancro - 503 
571 920 

Liga Portuguesa Contra o Cancro - 500 967 768 

APAV - Associação Portuguesa de Apoio à Vítima - 502 547 952 

AMI - Assistência Médica Internacional - 502 744 910 

UNICEF - 500 883 823 

Cruz Vermelha Portuguesa - NIF 500 745 749 

Associação Salvador - 506 723 364 

Associação Coração Amarelo - 504 813 846 

Operação Nariz Vermelho - 506 133 729 

Refood - 510 230 881 



Banco Alimentar Contra a Fome - 502671858 e delegações regionais 

Casa do Artista - 506 444 600 

Make a Wish - 509 196 853 

CASA - Centro de Apoio ao Sem Abrigo - 506 116 786 

Comunidade Vida e Paz - 502 310 421 

Ajuda de Berço - 504 296 442 

Associação ILGA Portugal - 503 777 331 

Casa Qui - 510 390 250 

Pode ainda doar para a misericórdias, fundações, casas do povo, teatros, 
centros sociais e paroquiais, igrejas, bombeiros e variadas associações 
locais (todas aqui, selecione o ano 2021 para ver a lista). 

 
 

https://24.sapo.pt/economia/artigos/consignar-05-pode-doar-parte-do-
seu-irs-a-mais-de-4-mil-entidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

Presidente Figueiredo (AM) – O número de casos de violência doméstica 
contra mulheres tem crescido no interior do Amazonas. Só no início 
deste ano até a primeira quinzena de março houve 75 registros em 
Presidente Figueiredo (a 117 quilômetros de Manaus), representando um 
dado aproximado do total registrado durante o ano todo de 2021, que 
foi de 100 ocorrências desse tipo de crime, segundo divulgado pela 37ª 
Delegacia Interativa de Polícia (DIP), localizada na própria cidade. 

Tal estatística revela um aumento de mais de 441%, em comparação ao 
início de 2021, que registrou de janeiro a março 17 ocorrências de 
violência doméstica no município, conforme está disponível na sessão 
SSP Dados, no site da Secretaria de Segurança Pública do Amazonas 
(SSP-AM). 

De acordo com a delegada Débora Mafra, da Delegacia Especializada 
em Crimes Contra a Mulher (DECCM), localizada no Parque Dez de 
Novembro, Zona Centro-Sul de Manaus, esse aumento nos números de 
casos mostra que as mulheres que sofrem abusos dentro do lar estão 



perdendo o medo e se encorajando. “Isso é muito positivo, pois significa 
que mais mulheres se encorajaram a denunciar”, afirmou. 

Dentre os motivos que impedem mulheres de buscar ajuda e denunciar 
vão desde o medo de novas ameaças até a preservação da família e dos 
filhos. Além disso, a dependência financeira faz com que as vítimas 
permaneçam com o agressor, ainda mais no interior, onde o índice de 
pobreza é maior. 

Ainda segundo a delegada, a violência doméstica é todo tipo de abuso 
e violência que ocorre no ambiente doméstico e familiar e se caracteriza 
de várias formas. “No próprio artigo quinto da Lei Maria da Penha é toda 
violência familiar contra a mulher. É qualquer ação ou omissão baseada 
no gênero que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial”, disse Mafra, descrevendo 
quais são os tipos de violência. 

“Os tipos de violência que as vítimas mulheres sofrem dentro de suas 
casas, no âmbito doméstico, são a violência moral que é marcada pelos 
crimes de injúria, calúnia, difamação que são os crimes contra a honra; a 
violência psicológica que até tem um artigo hoje em dia; a violência 
patrimonial que pode ser marcada pelos crimes de dano, incêndio e 
outros, principalmente como apropriação indébita e furto; a violência 
sexual que pode ser estupro, importunação sexual, o que passa do ‘não’ 
da mulher sobre o seu corpo começa a se tornar um crime; e também, 
por último, a violência física, que é marcada pela lesão corporal, vias de 
fato, tentativa de feminicídio e o próprio feminicídio”, explica. 

Em 2020 com a pandemia já instaurada, os casos de violência 
doméstica saltaram em todo o país. No município de Presidente 
Figueiredo, houve um total de 85 ocorrências de violência doméstica no 
ano, superando o ano de 2019 que registrou 70 casos do crime. 

Em todo o interior do Amazonas, no ano passado, houve um total de 
909 casos registrados, conforme os indicadores sobre violência 
doméstica que estão disponíveis na sessão SSP Dados. Já na capital, os 
números totalizam 23.545. 

No âmbito jurídico, mais de 19 mil processos relativos à violência familiar 
contra a mulher estão tramitando no Tribunal de Justiça do Amazonas 
(TJAM), sendo 10.315 na capital, de acordo com a coordenadora da 
Comissão da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do 
TJAM, desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo. 

Como forma de auxiliar mulheres, informando e encorajando, o projeto 
e grupo feminino Fênix atende todo o Amazonas com reuniões e 
palestras, além de outras cidades do Brasil por meio de chamadas de 



vídeo, segundo contou a coordenadora do projeto, Jacqueline 
Suriadakis. 

“Ajudamos as mulheres vítimas de violência doméstica e outros tipos de 
violência através de atendimento jurídico, psicológico e social. Damos o 
acolhimento às vítimas e suporte para que elas consigam sair do 
relacionamento abusivo”, afirma. 

Mulheres que estão sofrendo abusos e queiram apoio e orientação do 
projeto Fênix, basta entrar em contato por meio do 
Instagram @projetofenixamazonas ou Facebook: Projeto Fênix 
Amazonas. 

Para reduzir os índices de violência doméstica contra a mulher no 
Amazonas, o estado conta com a Unidade Operacional Ronda Maria da 
Penha da Polícia Militar do Amazonas (PMAM) e a Rede Rosa, composta 
pelo Tribunal de Justiça, Ministério Público, Defensoria Pública, 
Secretaria Executiva de Políticas para Mulheres, Instituto de Médico 
Legal com a Sala Rosa, SEJUS, Delegacias Especializadas de Crime 
Contra a Mulher e a SEAS, que na defesa das mulheres vítimas. 

Existem alguns questionamentos, segundo a Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV), que podem ajudar a pessoa a perceber está 
sendo vítima do crime de violência doméstica, tais como: 

Tem medo do temperamento do seu namorado ou da sua namorada? 

Tem medo da reação dele (a) quando não têm a mesma opinião? 

Alguma vez ele (a) ameaçou agredi-la? 

Alguma vez ele (a) lhe bateu, deu um pontapé, empurrou ou lhe atirou 
com algum objeto? 

Alguma vez foi forçado (a) a ter relações sexuais? 

Violência contra a mulher aumenta no interior do Amazonas - Portal Em 
Tempo 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A L’Oréal está a levar a cabo uma iniciativa, de 21 a 25 de Março, 
direccionada a todos os colaboradores em Portugal. “A Semana da 
Diversidade, Equidade e Inclusão” tem como objectivo sensibilizar, 
alertar e dar a conhecer políticas da L’Oréal nestas temáticas, bem como 
o compromisso assumido pela empresa de tornar o local de trabalho 
num espaço mais inclusivo. 

O programa conta com uma multiplicidade de workshops e formações 
online, em português, espanhol e inglês, que vão incidir em quatro 
pilares de políticas de diversidade, equidade e inclusão: género e 
LGBTQ+; origem socioeconómica e multicultural; idade e gerações e 
saúde e deficiência. 

Além das sessões com enfoque na temática da diversidade e inclusão, 
como ‘Workshop de Liderança Inclusiva’, ‘Educação em diversidade para 
lutar contra a LGTBFOBIA’ e ‘Webinar Connecting Cultures and Origins’ a 
‘Semana da Diversidade’ vai, também, desenvolver formações de teor 
prático, como um workshop de Educação Financeira, que ensina 
hábitos de poupança e também em cidadania com uma palestra sobre 
prevenção e actuação perante um caso de violência no género, no 
âmbito da campanha internacional lançada pela marca Yves Saint 
Laurent Beauty em parceria com a APAV ‘ABUSO NÃO É AMOR’.” 



Sara Silva, directora de Relações Humanas da L’Oréal em Portugal, 
afirma: «A diversidade e inclusão estão no ADN da L’Oréal desde sempre, 
sendo um pilar da empresa tanto internamente como externamente. 
Somos uma empresa onde todas as pessoas, independente das suas 
características, podem ter um futuro, desenvolver carreira e crescer. É a 
diversidade que impulsiona a inovação, a inspiração e ambição que nos 
permite criar a beleza de faz avançar o mundo». 

L’Oréal dedica esta semana à diversidade, equidade e inclusão 
promovendo workshops e formações – Human Resources (sapo.pt) 
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Enviaram-me uma “nude”: posso mostrar ou partilhar a imagem sem a 
autorização da pessoa que a enviou? 

“Não, nunca”, começa por dizer Maria João Faustino, investigadora na 
área da violência sexual. “É a regra basilar: sem consentimento, nunca. 

A pessoa que escolheu partilhar uma fotografia de cariz íntimo ou 
sexual decide enviar a imagem a uma determinada pessoa (ou várias) 
num determinado contexto. “O consentimento não é extensível e não 
pode ser delegado. É específico para cada acto e cada sujeito. Eu não 
posso decidir que o consentimento para eu ver a imagem é extensível 
ao meu melhor amigo”, explica a investigadora. 

“Não é diferente de qualquer interacção sexual. É importante que as 
pessoas enquadrem isto dentro das dinâmicas de interacção sexual e da 
violência sexual. A partilha, divulgação ou manipulação de imagens de 
forma não consentida — ou a ameaça de o fazer — são formas de 
violência sexual. 

Os meus amigos mostraram-me ou andam à procura em grupos online 
de uma fotografia que foi divulgada sem consentimento. Como lhes 
posso explicar que não devem partilhar? 

“Não só podes explicar como há um dever de intervir. Sempre que te 
mostram imagens partilhadas de forma não consentida, há um dever 
de dizer: ‘Eu não quero ver e vocês não deviam estar a ver’”, alerta Maria 
João Faustino. 

Numa entrevista sobre o tema, em 2020, o investigador Tiago Rolino 
explica que a sensibilização é frutífera quando “alguma voz se levanta 
dentro do grupo que partilha”. Um exemplo: um jovem rapaz que fala 
sobre o tema na mesma conversa no Telegram onde está a ser 
partilhado, sem consentimento da pessoa, o link com as imagens 



privadas. O investigador aconselhava a parar e responder a perguntas 
como: “Para que é que vou ver isto? Quais são as consequências? O que 
é que ganho em ver isto e até que ponto contribuo para o fenómeno se 
também vir isto ou se partilhar?” 

 “Participar, ainda que de forma mais passiva, é ser cúmplice”, conclui 
Maria João Faustino. “As pessoas que estão à procura de fotografias que 
foram partilhadas sem que as pessoas visadas tivessem consentimento 
não são meros curiosos — estão a participar num acto ilícito.” 

Porque é que a investigação se afasta cada vez mais da designação 
“pornografia de vingança”? 

A vingança não é a única motivação que leva alguém a partilhar uma 
fotografia, vídeo ou mensagem de texto ou som com cariz sexual ou 
íntimo que lhe foi enviada com expectativas de privacidade. Num crime 
onde os maiores perpetradores continuam a ser homens, o 
entretenimento ou um desejo de reforço da sua masculinidade 
também são apontados como razões. 

Violência sexual baseada em imagens é o termo usado por quem 
investiga estas formas crescentes de violência, que muitas vezes se 
intersectam com outras, “nomeadamente com a violência doméstica e 
no namoro”. Depois, ao chamar pornografia, estamos a focar-nos mais 
no acto sexual ou na intimidade de cariz sexual que foi partilhada. 
Problema: o foco está mais na vítima do que no agressor. 

A descrição também pode ter implicações em contexto legal e na 
forma como este fenómeno é conhecido socialmente. Leva a que 
queixas-crime e denúncias não avancem se a imagem não for 
“completamente explícita” ou usada para fins predominantemente 
sexuais. 

Alguém partilhou uma imagem minha, com cariz íntimo ou sexual, sem 
autorização. O que posso fazer? 

Este artigo de 2020, do PÚBLICO, explica o que alguém pode fazer 
perante uma ameaça de divulgação ou uma partilha ilícita. Pedro Duro, 
especialista em Direito Penal, salvaguarda que não é por as imagens ou 
conteúdos terem sido partilhados deliberadamente que isso retira a 
possibilidade de apresentar queixa-crime perante uma ameaça de as 
tornar públicas. 

 

 

Pedro Freitas, professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Católica Portuguesa, no Porto, deixa um exemplo objectivo: num 



cenário em que “um casal de namorados troca fotos íntimas através de 
WhatsApp”, “há uma expectativa de privacidade” e, havendo uma 
divulgação, “entramos no crime do Artigo 192.º da devassa da vida 
privada”. A pena de prisão varia entre um mês e um ano, ou uma pena 
de multa até 240 dias. A divulgação através da Internet e das redes 
sociais pressupõe um agravamento de um terço na pena aplicada, 
elevando o máximo para um ano e quatro meses. 

“Denunciar é fundamental”, diz Maria João Faustino. “Responsabilizar 
quem vê e quem partilha.” Existem “organizações que podem esclarecer 
dúvidas e prestar apoio” a quem pensa avançar com uma queixa-crime 
ou denúncia. 

A Linha Internet Segura (800 21 90 90), da Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV), pode acelerar o processo de remoção de 
conteúdo partilhado online sem consentimento (mesmo que não seja 
possível garantir que as imagens desapareçam). A recém-criada 
associação Não Partilhes e a Associação de Mulheres contra a Violência 
também estão preparadas para prestar apoio. 

Como posso enviar fotografias ou vídeos de cariz sexual de forma mais 
segura? 

“A responsabilidade da violência sexual é sempre de quem a exerce”, 
salienta Maria João Faustino. 

Embora seja importante ter consciência da pegada digital, e da falta de 
controlo que temos após enviar um conteúdo online, a investigadora é 
“muito crítica dos discursos de prevenção”. Em Janeiro, e depois do 
Ministério Público e associações registarem um aumento dos casos de 
cibercrime durante a pandemia, a GNR partilhou nas redes sociais uma 
imagem com a frase: “Pensavas que era só ele que ia ver?” Poucos dias 
depois, a publicação foi apagada, após muitos comentários alertarem 
que a mensagem apenas culpabilizava as vítimas. 

Segundo Maria João Faustino, os deep fakes e outras formas de 
manipulação de imagens são uma prova de como estas formas de 
sensibilização, que deixam de fora quem perpetua o crime, “são 
ineficazes”. “Não há método nenhum que garanta que não vamos ser 
vítimas de um crime desta natureza. A manipulação de imagens é o 
exemplo mais flagrante: podemos ter todos os cuidados, podemos até 
nunca ter enviado nada e, mesmo assim, a violência existe.” 

Nos casos em que alguém escolhe começar uma conversa online de 
cariz mais íntimo ou sexual com outra ou outras pessoa, é “importante 
garantir que está toda a gente ‘a bordo’, que as pessoas estão 
igualmente investidas”. “As imagens têm de ser partilhadas com 



consentimento de todas as partes. É a mesma regra de qualquer outra 
interacção sexual”, repete.  
 
https://www.publico.pt/2022/03/23/p3/perguntaserespostas/recebi-
nude-mostrar-imagem-amigos-partilhar-redes-sociais-1999846 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 


